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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCOS RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA E HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

, por ser substitutivo de recurso próprio, em razão de condenação por furtohabeas corpus
de 6 pares de brincos de bijuteria, avaliados em R$ 30,00.
2. O Tribunal de origem manteve a condenação com base na reincidência em crimes
patrimoniais e na habitualidade delitiva do agravante, afastando a aplicação do princípio
da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de fundamentação apta a
afastar a aplicação do princípio da insignificância no caso de furto de baixo valor,
cometido por réu reincidente e com habitualidade delitiva, configura ilegalidade flagrante
que justifique a concessão de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera a reincidência e a
habitualidade delitiva como obstáculos iniciais à aplicação do princípio da
insignificância, salvo em casos excepcionais.
5. A decisão agravada não apresenta ilegalidade flagrante ou teratologia que justifique a
concessão da ordem de ofício, conforme o § 2º do artigo 654 do Código de Processo
Penal.
6. A manutenção da condenação pelo Tribunal de origem foi fundamentada em
elementos concretos, como a reincidência e a habitualidade delitiva, que exigem
reprovabilidade estatal diferenciada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à
aplicação do princípio da insignificância. 2. A ausência de ilegalidade flagrante ou
teratologia no acórdão impugnado não justifica a concessão de  de ofício."habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, caput; Código Penal, art. 69;
Código de Processo Penal, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 821.197/SC, Min. Joel Ilan Paciornik,12/12/2023
Quinta Turma, DJe .30/8/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCOS RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA E HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
, por ser substitutivo de recurso próprio, em razão de condenação por furtohabeas corpus

de 6 pares de brincos de bijuteria, avaliados em R$ 30,00.

2. O Tribunal de origem manteve a condenação com base na reincidência em crimes
patrimoniais e na habitualidade delitiva do agravante, afastando a aplicação do princípio
da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de fundamentação apta a
afastar a aplicação do princípio da insignificância no caso de furto de baixo valor,
cometido por réu reincidente e com habitualidade delitiva, configura ilegalidade flagrante
que justifique a concessão de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera a reincidência e a
habitualidade delitiva como obstáculos iniciais à aplicação do princípio da
insignificância, salvo em casos excepcionais.
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5. A decisão agravada não apresenta ilegalidade flagrante ou teratologia que justifique a
concessão da ordem de ofício, conforme o § 2º do artigo 654 do Código de Processo
Penal.

6. A manutenção da condenação pelo Tribunal de origem foi fundamentada em
elementos concretos, como a reincidência e a habitualidade delitiva, que exigem
reprovabilidade estatal diferenciada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à
aplicação do princípio da insignificância. 2. A ausência de ilegalidade flagrante ou
teratologia no acórdão impugnado não justifica a concessão de  de ofício."habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, caput; Código Penal, art. 69;
Código de Processo Penal, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 821.197/SC, Min. Joel Ilan Paciornik,12/12/2023
Quinta Turma, DJe .30/8/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 430-439) interposto por MARCOS
RIBEIRO DA SILVA contra a decisão monocrática (fls. 419-421) que indeferiu
liminarmente o .habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 3ª
Vara Criminal da Comarca de Anápolis à pena de 2 (dois) anos e 2 (dois) meses de
reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, bem como ao pagamento de
21 (vinte e um) dias-multa, por infração ao artigo 155, , do Código Penal, por duascaput
vezes, na forma do art. 69, também do Código Penal (fls. 285-294).

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que deu parcial
provimento ao recurso, redimensionando a pena do paciente para 2 (dois) anos de
reclusão e dez 20 (vinte) dias-multa, mantidos os demais termos da sentença (fls. 12-18).

Sobreveio a impetração do presente , em que o impetrante alegahabeas corpus
que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente na ausência de
fundamentação idônea a afastar a aplicação do princípio da insignificância quanto ao
furto das bijuterias.
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O  foi indeferido liminarmente por ser substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

No regimental (fls. 430-439), o agravante busca a reforma da decisão
monocrática, de modo que o  seja conhecido e concedida a ordem noshabeas corpus
termos requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas
 seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus

Argumenta haver ilegalidade flagrante em razão da ausência de fundamentação apta a
afastar a aplicação do princípio da bagatela no tocante ao furto de 6 pares de brincos de
bijuteria, avaliados em R$ 5,00 reais cada.

Contudo, o  foi indeferido liminarmente por ser substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO EM CONCURSO
MATERIAL. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 738.224/SP Quinta Turma, Min. Rel. Joel

Ilan Paciornik, DJe de ).12/12/2023
 
 

Não obstante o óbice à impetração de em substituição a recursohabeas corpus 
próprio, não verifiquei, no acórdão impugnado, coação ilegal ou teratologia que
justificasse a concessão da ordem de ofício.

Na hipótese, embora o agravante tenha furtado somente 6 pares de brincos,
avaliados em R$ 30,00 (trinta) reais, o Tribunal de origem fundamentou a manutenção da
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condenação em elementos concretos, sobretudo em razão da reincidência em crimes
patrimoniais e da habitualidade delitiva, inclusive mediante a prática de crime contra a
vida, circunstâncias que exigem reprovabilidade estatal diferenciada.

A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do Supremo
Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la
atípica, considerando-se: a) ; b) a mínima ofensividade da conduta do agente a

; c) inexistência de periculosidade social na ação o reduzido grau de reprovabilidade do
; e d) .comportamento a inexpressividade da lesão jurídica provocada

Ao contrário do que alega o agravante, não há que se falar em atipicidade
material da conduta. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que
a reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à tese da insignificância,
ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADO. RÉU REINCIDENTE.
HABITUALIDADE DELITIVA. VALOR DA RES FURTIVA
SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO
CONFIGURADO. CIRCUSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. REGIME MAIS GRAVOSO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido
compreendidas como obstáculos iniciais à tese da insignificância,
ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal. Ademais, não cabe
o princípio da bagatela quando o valor do bem furtado supera o
percentual de 10% do salário-mínimo em vigor à época dos fatos.

2. Com relação à teoria do crime impossível aventada pela
defesa, não há o que ser reparado no acórdão recorrido, tendo em vista
o Enunciado n. 567 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3. O reconhecimento de circunstâncias judiciais
desfavoráveis e a reincidência justificam até mesmo a fixação do
regime inicial fechado, quanto mais o semiaberto para réu que foi
condenado à pena inferior a quatro anos de reclusão.

4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.197/SC, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .).28/8/2023 30/8/2023
 

Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão
impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do
Código de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0095107-0 HC 989.931 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 54748695020228090011

EM MESA JULGADO: 06/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : MARCOS RIBEIRO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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